
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750609 - SP (2022/0188246-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANSELMO APARECIDO DE MELO
ADVOGADO : DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR - PR033276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FRAUDE 
PARA RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO OU VALOR DE SEGURO. 
REPARAÇÃO DE DANOS À VÍTIMA. ART. 387, IV, CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. PEDIDO EXPRESSO FORMULADO POR 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO INFIRMADO.  
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
INCIDÊNCIA. AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR. VIA INADEQUADA. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada manteve o fundamento utilizado pelo 
Tribunal de origem sobre a viabilidade da reparação do dano causado à 
vítima, considerando a existência de pedido expresso formulado pela 
assistente de acusação - fundamento este não infirmado nas razões do 
presente recurso. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. A matéria ora controvertida - reparação de danos causados 
pela infração, previsto no art. 387, IV, do CPP - não se amolda à 
concepção de constrangimento ilegal do direito de ir e vir, próprio do 
remédio constitucional - fundamento que, por si só, inviabilizaria a sua 
análise em sede de habeas corpus. Precedente.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 10 de junho de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 750609 - SP (2022/0188246-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANSELMO APARECIDO DE MELO
ADVOGADO : DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR - PR033276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FRAUDE 
PARA RECEBIMENTO DE INDENIZAÇÃO OU VALOR DE SEGURO. 
REPARAÇÃO DE DANOS À VÍTIMA. ART. 387, IV, CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL – CPP. PEDIDO EXPRESSO FORMULADO POR 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO INFIRMADO.  
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
INCIDÊNCIA. AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR. VIA INADEQUADA. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada manteve o fundamento utilizado pelo 
Tribunal de origem sobre a viabilidade da reparação do dano causado à 
vítima, considerando a existência de pedido expresso formulado pela 
assistente de acusação - fundamento este não infirmado nas razões do 
presente recurso. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. A matéria ora controvertida - reparação de danos causados 
pela infração, previsto no art. 387, IV, do CPP - não se amolda à 
concepção de constrangimento ilegal do direito de ir e vir, próprio do 
remédio constitucional - fundamento que, por si só, inviabilizaria a sua 
análise em sede de habeas corpus. Precedente.

3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANSELMO APARECIDO DE 

MELO contra decisão, de minha relatoria (fls. 597/602), que não conheceu do habeas 

corpus, com fundamento no art. 34, XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ.

No presente agravo regimental, a defesa reitera a existência de ofensa ao 

princípio da correlação entre a acusação e a sentença, advinda de sua condenação ao 

ressarcimento do dano causado à vítima, sem que tenha havido pedido expresso na 

denúncia oferecida pelo Ministério Público estadual.
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Aduz, assim, que a ausência de pedido expresso e formal na denúncia quanto à 

reparação dos danos causados pela infração contraria a orientação jurisprudencial 

pacificada nesta Corte, que considera ilegal a aplicação do instituto previsto no art. 387, 

IV, do Código de Processo Penal – CPP, em tais situações.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 

agravo regimental para afastar a condenação do paciente ao ressarcimento dos 

prejuízos decorrentes da infração. 

É o relatório.

VOTO

Como ressaltado na decisão agravada, o Tribunal de origem deu provimento à 

apelação criminal interposta pela assistente de acusação, para condenar o recorrente à 

reparação dos danos causados pela infração, no valor recebido por este a título 

de franquia paga pela seguradora, mediante a seguinte fundamentação:
 

"Por fim, malgrado o entendimento do d. magistrado 
de piso, verifico que foi apontado na denúncia (fls. 208/211) 
que o réu foi indenizado pela seguradora Sul América 
Companhia Nacional de Seguros atual Allianz Brasil 
Seguradora S.A., no valor de R$ 75.777,20 (setenta e cinco 
mil, setecentos e setenta e sete reais e vinte centavos), 
bem como foi comprovado o pagamento do valor do seguro 
(fls. 21/29) e expressamente requerida pela assistente de 
acusação, em alegações finais (fls. 344/347), a 
condenação do réu ao ressarcimento dos prejuízos 
causados à empresa vítima.

Assim, em observância ao disposto no artigo 387, 
inciso IV, do Código de Processo Penal, havendo 
elementos que viabilizam a fixação de um patamar mínimo 
de reparação dos danos causados pela infração (fls. 
21/29), fixo o valor de R$ 75.777,20 (setenta e cinco mil, 
setecentos e setenta e sete reais), para reparação do 
prejuízo causado à empresa vítima" (fl. 555).

 
Da leitura do excerto, verifica-se que a orientação adotada pela Corte 

bandeirante baseou-se nas seguintes premissas: (i) indicação na denúncia de que o 

recorrente fora indenizado pela seguradora (vítima do crime de estelionato), no valor 

de R$ 75.777,20 (setenta e cinco mil setecentos e setenta e sete reais e vinte 

centavos), e (ii) houve pedido expresso de ressarcimento da referida quantia por 
parte da assistente de acusação - fundamentos estes ratificados na decisão 

monocrática ora impugnada. 

Ocorre que o fundamento acerca da existência de pedido expresso da 

reparação do dano pela assistente de acusação não foi infirmado nas razões do 
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presente recurso. Isso porque, toda a argumentação apresentada pelo recorrente gira 

em torno da ausência do pedido na denúncia, em ofensa ao princípio da correlação 

entre a acusação e a sentença.

De rigor, portanto, a incidência da Súmula n. 182 desta Corte, in verbis: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Com igual orientação (grifos nossos):
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME 
FECHADO ADEQUADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL PARCIAL 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Conforme reiterada jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, cumpre ao agravante impugnar 
especificamente todos os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada (Súmula n. 182 do STJ).

2. No presente agravo regimental, 
especificamente quanto à suposta ilegalidade da busca 
pessoal e veicular, a defesa limita-se a reiterar os 
argumentos aduzidos na inicial do habeas corpus, 
olvidando-se de impugnar, de forma específica, os 
fundamentos da decisão agravada.

3. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

4. No caso, as instâncias antecedentes afastaram o 
redutor do tráfico privilegiado por entenderem que as 
circunstâncias do delito denotam a habitualidade delitiva do 
acusado, visto que foi flagrado na posse de 12.111 pinos 
de cocaína (4,239kg), que foram acondicionados atrás do 
acabamento das portas do veículo, após o acusado 
acordar previamente com traficantes não identificados de 
se deslocar até a cidade de São Paulo/SP para preparar o 
carro com os entorpecentes, a fim de transportá-los até a 
cidade de São Miguel Arcanjo/SP para comercialização. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer 
incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em 
sede de habeas corpus. Precedentes.

5. Embora o paciente seja primário e a pena tenha 
sido fixada em patamar superior a 4 anos e não excedente 
a 8 anos de reclusão, o regime fechado mostra-se 
adequado para o início do cumprimento da sanção 
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imposta, diante da aferição desfavorável de circunstância 
judicial (quantidade e natureza do entorpecente), nos 
termos dos art. 33 do CP c.c o art. 42 da Lei n. 
11.343/2006.

6. Agravo parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 892.527/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 
25/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE. UTILIZAÇÃO DA 
QUANTIDADE NA PRIMEIRA E TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. AGENTE NA CONDIÇÃO DE 
"MULA". AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DESSES FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Não tendo o Parquet, nas razões deste 
recurso, infirmado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada para aplicação da minorante do § 4º 
do art. 33 da Lei de Drogas, deve ser aplicado, por 
analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal 
Superior, segundo a qual "é inviável o Agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada".

2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 861.380/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 
Ainda que assim não fosse, cabe salientar a matéria ora controvertida - 

reparação de danos causados pela infração, previsto no art. 387, IV, do CPP - não se 

amolda à concepção de constrangimento ilegal do direito de ir e vir, próprio do remédio 

constitucional - fundamento que, por si só, inviabilizaria a sua análise em sede de 

habeas corpus.

No mesmo sentido, confira-se o recente julgado desta mesma Quinta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ (grifos nossos):
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO 
CONCOMITANTE COM O RECURSO PRÓPRIO. 
DESVIRTUAMENTO DO SISTEMA RECURSAL. BURLA 
AO NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. 2. INTERCEPTAÇÃO FORTUITA DE 
DIÁLOGO COM ADVOGADO. DIÁLOGO QUE NÃO 
GUARDA RELAÇÃO COM OS FATOS. 
INTERROGATÓRIO POR VIDEOCONFERÊNCIA. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ART. 563 DO CPP. 3. 
DECOTE DA CONDENAÇÃO À REPARAÇÃO DE 
DANOS. AUSÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO 
AMBULATORIAL. VIA INAPROPRIADA. 4. 

Documento eletrônico VDA41560661 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/05/2024 12:56:43
Código de Controle do Documento: e901dd1f-20d7-446a-9efd-bb8cada5b97c



COMPATILHAMENTO DE DADOS ENTRE RECEITA E 
MINISTÉRIO PÚBLICO. OFENSA AO TEMA 990/STF. 
NÃO VERIFICAÇÃO. MEROS DADOS CADASTRAIS. 
CONCLUSÃO QUE NÃO PODE SER DESCONSTITUÍDA 
NA VIA ELEITA. 5. ATIPICIDADE DO CRIME DE 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO QUANTO AOS CRIMES TRIBUTÁRIOS. 
IRRELEVÂNCIA. CONDUTAS AUTÔNOMAS. 6. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como forma de racionalizar o emprego do writ e 
prestigiar o sistema recursal, não se admite sua impetração 
em substituição ao recurso próprio. Todavia, em 
homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se admitido 
o exame da insurgência, para verificar a existência de 
eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 
pela concessão da ordem, de ofício.

- Contudo, na presente hipótese foi efetivamente 
interposto o recurso próprio, qual seja, o Agravo em 
Recurso Especial n. 2.424.401/DF, manejado pelo mesmo 
causídico, em benefício do ora paciente, impugnando o 
mesmo acórdão, formulando-se em parte os mesmos 
pedidos, com fundamento nas mesmas causas de pedir.

- Destaque-se que, embora o agravo em recurso 
especial seja interposto para dar seguimento ao recurso 
especial, seu julgamento passa, em regra, pelo exame do 
próprio mérito do recurso especial, desde que o agravo 
ultrapasse os requisitos para seu conhecimento.

Nada obstante, a decisão agravada não afirmou que 
a matéria teria sido apreciada, mas sim que houve 
subversão do sistema recursal ao se utilizar 
simultaneamente do recurso próprio e do writ, com o 
objetivo de burlar o não preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade do recurso próprio.

2. Ainda que assim não fosse, verifico que a Corte 
local assentou que, "acerca do trecho da conversa entre o 
corréu HÉLIO e seu advogado ('Bené'), constata-se 
simplesmente que fora produzido dentro das 
interceptações telefônicas, ou seja, de modo fortuito, sem 
que tenha havido invasão específica de sua esfera de 
defesa pessoal, até mesmo porque o pequeno diálogo não 
diz respeito à apuração dos crimes em comento" (e-STJ fl. 
7.854).

- De igual sorte, ficou consignado que, "em relação 
à nulidade do interrogatório do acusado HÉLIO por 
videoconferência, tendo a própria defesa reconhecido que 
se trata de nulidade relativa (jurisprudência do STJ, cito HC 
365.096/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 15/12/2016, DJe 10/02/2017).

Consoante salientado pelo juízo em outras ocasiões 
(ID 27405791 e 27406062), a alegação de violação a 
direitos fundamentais, especialmente os atinentes à ampla 
defesa do acusado, foi genérica e abstrata, sem a 
demonstração de efetivo prejuízo ao réu" (e-STJ fl. 7.855).

- Referidas alegações defensivas foram examinadas 
em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, que é no sentido de que no moderno sistema 
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processual penal, eventual alegação de nulidade, ainda 
que absoluta, deve vir acompanhada da demonstração do 
efetivo prejuízo. De fato, como é de conhecimento não se 
proclama uma nulidade sem que se tenha verificado 
prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a 
essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans 
grief, a teor do que dispõe o art. 563 do Código de 
Processo Penal.

- "A condenação, por si só, não é geradora de 
prejuízo, cabendo ao agente demonstrar que, caso não 
tivesse ocorrido a nulidade, acarretaria a absolvição 
criminal ou a desclassificação da conduta, hipótese não 
ocorrida nos autos". (AgRg no AREsp n. 2.192.337/ES, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 
em 8/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

3. No que concerne ao pedido de decote da 
condenação à reparação de danos, reitero que se trata 
de pedido de desborda do alcance do habeas corpus, 
"cujo escopo é a proteção do direito de locomoção 
diante de ameaça ou lesão decorrente de ato ilegal ou 
praticado com abuso de poder, sendo incabível sua 
impetração visando direito de natureza diversa da 
liberdade ambulatorial" (AgRg no HC n. 405.543/SC, 
Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe de 28/11/2017.).

4. O compartilhamento de dados entre a Receita e o 
Ministério Público se referia a dados cadastrais e 
informações não sigilosas, motivo pelo qual não há se falar 
em nulidade nem em descumprimento ao tema n. 990 da 
repercussão geral do STF. Com efeito, prevalece nesta 
Corte Superior o entendimento no sentido de que "os 
dados cadastrais se referem a informações de caráter 
objetivo armazenadas em bancos de dados, não se 
submetendo à proteção constitucional.

Assim, não se cuidando de informações que 
possuam reserva de jurisdição, não há óbice ao acesso 
direto pelos órgãos de investigação". (EDcl no RHC n. 
176.286/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.) - 
Relevante anotar, no ponto, que tendo as instâncias 
ordinárias afirmado que o compartilhamento dizia respeito 
apenas a dados cadastrais, não é possível, na via eleita, 
revisitar o conjunto probatório para desconstituir referida 
conclusão, porquanto incabível o revolvimento de fatos e 
provas na via estreita do habeas corpus.

5. Concluindo as instâncias ordinárias pela 
existência de provas que demonstrem a efetiva prática do 
crime de organização criminosa, tem-se que o trancamento 
do inquérito com relação aos crimes tributário se mostra 
irrelevante, porquanto cuidam-se de condutas autônomas.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 837.330/DF, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)

 
 Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 750.609 / SP
Número Registro: 2022/0188246-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015073320208260539 00149698520208260562 149698520208260562 15003468520208260482 
15073320208260539 20193982020 20210000963135

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR
ADVOGADO : DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR - PR033276
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ANSELMO APARECIDO DE MELO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANSELMO APARECIDO DE MELO
ADVOGADO : DAVID RODRIGUES ALFREDO JUNIOR - PR033276
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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